
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 277.601 - MG (2013/0317277-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : G W R R G DA C 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE  TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. MEDIDA DE INTERNAÇÃO ADEQUADA À 
RESSOCIALIZAÇÃO DO ADOLESCENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. LIMINAR CASSADA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. A Quinta Turma desta Corte Superior, seguindo precedentes do 
Supremo Tribunal Federal, tem ressaltado que o termo "reiteração" previsto no 
art. 122, incisos II e III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, prescinde da 
existência de três ou mais condutas infracionais, pela completa ausência de 
fundamento normativo para tanto.

4. É cabível, em casos excepcionais, a medida de internação ao menor 
que comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico ilícito de drogas, 
nomeadamente quando as circunstâncias concretas demonstram se tratar da 
única medida socieducativa adequada à sua ressocialização. Essa interpretação, 
decerto, não viola o enunciado da Súmula n.º 492 desta Corte Superior – muito 
claro no sentido de vedar a medida de internação como consequência obrigatória 
da prática do referido ato infracional –, e, por outro lado, prestigia as necessidades 
pedagógicas do adolescente, à luz do que dispõem o art. 100, c.c. art. 113, ambos 
do ECA.

5. Hipótese em que o acórdão consignou que foi aplicada ao 
adolescente, em outro processo, medida socioeducativa de liberdade assistida, a 
qual, segundo informações recebidas da Vara de Infância e Juventude, não vem 
sendo cumprida, descaso inadmissível que reforça a necessidade de maior 
contundência na resposta estatal, corroborando ser imprescindível a medida de 
internação.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida. Cassada a liminar 
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anteriormente concedida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e cassou a liminar anteriormente deferida. Os 
Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 277.601 - MG (2013/0317277-5)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : G W R R G DA C 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de G. W. R. R. G. DA C. em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na apelação criminal n. º 1.0439.12.001397-4/001.

Consta que, em primeira instância, foi imposta ao Paciente medida socioeducativa 

de liberdade assistida, pela prática de ato infracional análogo ao crime do art. 33, caput, da Lei 

n.º 11.343/2006, porque, segundo a representação, foi encontrado com 62,20g de maconha, 

acondicionadas em 12 invólucros. 

O Tribunal de origem, examinando recurso de apelação interposto pelo Ministério 

Público, deu-lhe parcial provimento, para o fim de, por um lado, manter a absolvição pela 

prática de ato infracional análogo ao art. 35 da Lei n.º 11.343/2006, e, por outro, substituir a 

medida imposta na sentença pela de internação.

O aresto restou assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO MINISTERIAL – ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO À ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS 
– ANIMUS ASSOCIATIVO NÃO DEMONSTRADO – ABSOLVIÇÃO 
MANTIDA – ALTERAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA – 
NECESSIDADE – INTERNAÇÃO ADEQUADA AO CASO – RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

– O ato infracional análogo ao delito de associação para o tráfico 
exige a presença de provas contundentes da existência de animus 
associativo entre os agente, de caráter duradouro e estável.

– O juiz, quando da aplicação das medidas previstas no Estatuto 
Menorista deve sempre analisar sua adequação ao caso concreto, 
considerando além das circunstâncias do delito, as condições pessoais do 
menor reeducando.

– A prática de atos infracionais graves por adolescentes vêm 
crescendo, muitas vezes, em razão da sensação de impunidade que impera 
entre eles, o que gera intranquilidade no meio social, razão esta que impõe 
a aplicação de medidas socioeducativas mais severas, a fim de se garantir a 
ordem pública e a efetiva reinserção destes indivíduos marginalizados na 
vida em sociedade" (fl. 170).

Sustenta a Defensoria Pública que a medida socioeducativa de internação é 
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aplicável somente nas hipóteses taxativas contidas no art. 122 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Aduz que o crime não foi cometido com grave ameaça ou violência contra pessoa, 

e que não restou configurada a reiteração de atos infracionais, pois "conforme certidão de fls. 

108, o paciente teve aplicada medida socioeducativa por fato posterior a este processo" 

(fl. 06). Pondera, ainda, que a certidão constante dos autos indica a primariedade do Paciente, e 

que, ad argumentandum, não seria sequer o caso de reiteração, mas sim de reincidência, vez 

que não atingidas três supostas infrações.

Requer, liminarmente e no mérito, seja o Paciente colocado em regime de 

liberdade assistida.

Liminar deferida às fls. 197/198.

Informações às fls. 216/235.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ (fls. 

239/243).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 277.601 - MG (2013/0317277-5)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE  TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. MEDIDA DE INTERNAÇÃO ADEQUADA À 
RESSOCIALIZAÇÃO DO ADOLESCENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. LIMINAR CASSADA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. A Quinta Turma desta Corte Superior, seguindo precedentes do 
Supremo Tribunal Federal, tem ressaltado que o termo "reiteração" previsto no 
art. 122, incisos II e III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, prescinde da 
existência de três ou mais condutas infracionais, pela completa ausência de 
fundamento normativo para tanto.

4. É cabível, em casos excepcionais, a medida de internação ao menor 
que comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico ilícito de drogas, 
nomeadamente quando as circunstâncias concretas demonstram se tratar da 
única medida socieducativa adequada à sua ressocialização. Essa interpretação, 
decerto, não viola o enunciado da Súmula n.º 492 desta Corte Superior – muito 
claro no sentido de vedar a medida de internação como consequência obrigatória 
da prática do referido ato infracional –, e, por outro lado, prestigia as necessidades 
pedagógicas do adolescente, à luz do que dispõem o art. 100, c.c. art. 113, ambos 
do ECA.

5. Hipótese em que o acórdão consignou que foi aplicada ao 
adolescente, em outro processo, medida socioeducativa de liberdade assistida, a 
qual, segundo informações recebidas da Vara de Infância e Juventude, não vem 
sendo cumprida, descaso inadmissível que reforça a necessidade de maior 
contundência na resposta estatal, corroborando ser imprescindível a medida de 
internação.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida. Cassada a liminar 
anteriormente concedida.

 
VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após evolução jurisprudencial, 

passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque as 

competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito estrito, previstas 

taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 

Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; 

RHC 117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.
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Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 

em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].

[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Porém, não obstante o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – com o qual 

me alinho –, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos ordinários, 

no julgamento, pela Quinta Turma desta Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 274.618/SP, 

em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 

Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu posicionamento pessoal –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 
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Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

No caso, a insurgência recai exclusivamente sobre a medida socioeducativa de 

internação aplicada ao menor. Alega a Defensoria Pública, conforme relatado, que não está 

preenchido nenhum dos requisitos previstos no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Em 04/09/2013, deferi o pedido liminar nos seguintes termos:

"[...]. Ligeira leitura do acórdão impugnado revela que, em 
princípio, o caso não se enquadra nas hipóteses taxativas do art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Em primeiro lugar, o ato infracional cometido pelo Adolescente – 
análogo ao crime de tráfico ilícito de drogas –, embora seja socialmente 
reprovável, é desprovido de violência ou grave ameaça à pessoa.

Ademais, segundo o entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça, somente ocorre reiteração, para efeito de incidência da medida de 
internação, quando são praticadas, no mínimo, três ou mais condutas 
infracionais graves. O acórdão parece ter violado essa orientação quando, 
explicitamente, considerou a existência de reiteração levando em conta uma 
única aplicação de medida socioeducativa, nos seguintes termos: "já foi 
aplicada a ele, em outro processo medida socioeducativa de liberdade 
assistida (CAI de fls. 108), o que, não obstante tenha sido posterior à data 
dos fatos em análise, demonstra a sua reiteração no cometidomento de 
infrações graves" (fl. 175).

Consigne-se, ademais, o enunciado n.° 492 da Súmula desta Corte 
Superior de Justiça, ad litteram:

'O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, 
não conduz obrigatoriamente à imposição de medida 
socioeducativa de internação do adolescente.'
Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR, para que o 

Paciente aguarde o julgamento deste writ em liberdade assistida. [...]." (fls. 
197/198.)

Ocorre que esta Quinta Turma desta Corte Superior, seguindo precedentes do 

Supremo Tribunal Federal, tem ressaltado que o termo "reiteração" previsto no art. 122, incisos II 

e III, do Estatuto da Criança, prescinde da existência de três ou mais condutas infracionais, pela 

completa ausência de fundamento normativo para tanto.

Cito, exemplificativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO INFRACIONAL. 
PRÁTICA DE NO MÍNIMO TRÊS ATOS ANTERIORES.

DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ADOÇÃO 
DO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 2. RECURSO 
IMPROVIDO.
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1. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
não existe fundamento legal para o argumento de que é necessário o 
número mínimo de três atos infracionais graves para a incidência do inciso 
II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Para a Corte 
Suprema, o aplicador da lei deve analisar e levar em consideração as 
peculiaridades de cada caso concreto para uma melhor aplicação do direito. 
Pondera que o magistrado deve apreciar as condições específicas do 
adolescente - meio social onde vive, grau de escolaridade, família - dentre 
outros elementos que permitam uma maior análise subjetiva do menor.

2. No caso, a medida de internação foi aplicada de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, bem assim em atenção às 
particularidades da hipótese, notadamente ante a comprovada reiteração na 
prática de atos infracionais e a ineficiência das medidas anteriormente 
impostas, que não desencorajaram o paciente de persistir na contramão da 
lei. Além, na espécie, não há se falar que o ato anteriormente praticado pelo 
paciente não é grave, afinal, trata-se de infração análoga ao delito de 
tráfico de entorpecentes, o qual é equiparado a hediondo pelo ordenamento 
jurídico vigente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no HC 
273.567/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 04/11/2013 – grifei.)

E no Supremo Tribunal Federal:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CARÁTER EXTREMO. ART. 122 
DO ECA. ROL TAXATIVO. ATO INFRACIONAL NÃO COMETIDO 
MEDIANTE GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA A PESSOA. GRAVIDADE DO 
ATO E GARANTIA DA INTEGRIDADE FÍSICA DO MENOR. 
FUNDAMENTOS NÃO INIDÔNEOS PARA A APLICAÇÃO DA MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NA PRÁTICA DELITUOSA. FUNDAMENTO 
QUE AUTORIZA A INTERNAÇÃO (ART. 122, II, DO ECA). NÚMERO 
MÍNIMO DE DELITOS ANTERIORMENTE COMETIDOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO DA REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. ORDEM INDEFERIDA. 1. A internação, dentre todas as medidas 
sócio-educativas, constitui a mais severa, porquanto implica na privação da 
liberdade do menor. 2. O ECA reconhece o caráter extremo da medida, ao 
condicioná-la aos princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em des envolvimento (artigo 121) e prever sua 
subsidiariedade, determinando que “Em nenhuma hipótese será aplicada a 
internação, havendo outra medida adequada” (artigo 122, § 2º). 3. 
Deveras, em razão deste caráter extremo, a internação justifica-se nas 
hipóteses taxativamente elencadas no artigo 122 da Lei n. 8.069/90 
(Precedentes: HC n. 88.748/SP, 1ª Turma, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ de 29.9.06 e HC n. 89.326/SP, 2ª Turma, Relator o Ministro 
Eros Grau, DJ de 6.11.06), porquanto até mesmo a p risão de indivíduos 
penalmente imputáveis com respaldo na gravidade em abstrato do crime é 
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inadmissível (Precedentes: HC n. 96.618/SP, 2ª Turma, Relator o Ministro 
Eros Grau, DJ de 24.6.10; HC n. 95.886/RJ, 2ª Turma, Relator o Ministro 
Celso de Mello, DJ de 3.12.09; HC n. 92.299/SP, 1ª Turma, Relator o 
Ministro Marco Aurélio, DJ de 19.9.08; HC n. 86.142/PA, 1ª Turma, 
Relatora a Ministra Cármen Lúcia). 4. A internação do paciente justifica-se 
em razão da reincidência no cometimento de ato infracional grave. A 
aplicação da medida de internação na hipótese de reiteração na prática 
criminosa é constitucional, tendo em vista a previsão expressa do inciso II 
do artigo 122 do ECA (Precedentes: n. 99.175/DF, 1ª Turma, Relator o 
Ministro Marco Aurélio, DJ de 28.5.10 e HC n. 84.218/SP, 1ª Turma, 
Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 18.4.08). 5. O inciso II do artigo 
122 do ECA não prevê número mínimo de delitos anterior mente cometidos 
para fins de caracterização da reiteração na prática criminosa (Precedente: 
HC n. 84.218/SP, 1ª Turma, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 
18.4.08). 6. In casu, o paciente cumpriu anteriormente medida de internação 
pela prática de ato infracional equiparado a roubo qualificado. 7.Ordem 
indeferida". (HC 94447, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 12.4.2011 – 
grifei.) 

Além disso, é cabível, em casos excepcionais, a medida de internação ao menor 

que comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico ilícito de drogas, nomeadamente 

quando as circunstâncias concretas demonstram se tratar da única medida socieducativa 

adequada à sua ressocialização. Essa interpretação, decerto, não viola o enunciado da Súmula n.º 

492 desta Corte Superior – muito claro no sentido de vedar a medida de internação como 

consequência obrigatória da prática do referido ato infracional –, e, por outro lado, prestigia as 

necessidades pedagógicas do adolescente, à luz do que dispõem o art. 100, c.c. art. 113, ambos 

do ECA.

No particular, o Tribunal de origem impôs a medida constritiva sob os seguintes 

fundamentos:

"[...] Por outro lado, razão assiste ao Ministério Público ao pleitear 
a alteração da medida socioeducativa aplicada ao apelado, pedindo que 
seja estabelecida a internação.

Primeiro, porque a prática de atos infracionais graves por 
adolescentes vem crescendo, muitas vezes, em razão da sensação de 
impunidade que impera entre eles, o que gera intranquilidade no meio 
social, razão esta que impõe a aplicação de medidas socioeducativas mais 
severas, a fim de se garantir a ordem pública e a efetiva reinserção destes 
indivíduos marginalizados na vida em sociedade.

(…) Segundo, porque, não bastasse tratar-se de infração análoga ao 
gravíssimo crime de tráfico de drogas (delito equiparado a hediondo), que, 
ressalte-se, coloca em risco a integridade física e a própria vida do 
adolescente, verifico que já foi aplicada a ele, em outro processo, medida 
socioeducativa de liberdade assistida (CAI de fls. 108), o que, não obstante 
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tenha sido posterior à data dos fatos em análise, demonstra a sua reiteração 
no cometimento de infrações graves, sendo que a internação se justifica em 
benefício do próprio adolescente, que, pela evidente periculosidade e a 
necessidade de reabilitação, deve ficar afastado do âmbito social que o 
desvirtuou.

Dessa forma, dou parcial provimento ao recurso, para aplicar ao 
apelado G.W.R.R.G.C a medida socioeducativa de internação, por prazo 
indeterminado, devendo ser revista a cada 6 meses, não podendo exceder o 
prazo máximo de 3 anos, mantendo, no mais, a r. sentença combatida.

[...].” (fls. 173/175.)

Como se vê, não houve violação à orientação jurisprudencial mencionada, pois o 

acórdão consignou que foi aplicada ao adolescente, em outro processo, medida socioeducativa de 

liberdade assistida, a qual, segundo informações recebidas da Vara da Infância e Juventude, ora 

juntadas, não vem sendo cumprida, descaso inadmissível que reforça a necessidade de maior 

contundência na resposta estatal.

Ante o exposto, cassando a liminar anteriormente concedida, NÃO CONHEÇO 

do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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